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O Secretário Municipal de Meio Ambiente do Município de Itapicuru, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto Municipal de 10 de janeiro de 2024, a Lei Municipal nº 383/2014, a Lei 
Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a cooperação entre os entes 
federativos em matéria ambiental, a Lei Federal nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente 
– PNMA), a Lei Estadual nº 10.431/2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 14.024/2012, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 15.682, de 19 de novembro de 2014, bem como a 
Resolução CEPRAM nº 4.327, de 31 de outubro de 2013, que dispõe sobre as atividades de impacto 
local de competência dos Municípios, e a Resolução COMMAI nº 01/2016, que normatiza a exigência 
de Licença Ambiental no Município, concede a presente Licença Ambiental, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 001/2026, RESOLVE: Art. 1°. Conceder AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL PARA UTILIZAÇÃO 
TEMPORÁRIA DE ÁREA COMO FONTE DE MATERIAL TERROSO PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA, 
com validade de 01(um) ano, para empresa  FAZENDA LAGOA DA JUREMA – DAMIÃO ALVES PEREIRA, 
localizada na Lagoa do Jurema, no Distrito da Sambaiba, Itapicuru-BA; CIB: 9043263-0; CCIR: 
951.030.606.812-2; CAR: BA-2916500-0E35.3D0E.6B0A.4CEF.B9BF.4480.3DB2.325B; Área do Imovél: 
4,4677 hectares, área de reserva legal: 0,0673 hectares; Posse da área de 05 de junho de 2008, 
conforme recibo em axeno ao processo. Propietário Damião Alves Pereira, CPF: 435.402.855-53, 
Residente na  Praça Lécio Ferreira Nunes, número 70  O secretário  declara que a disponibilização 
voluntária da área pelo proprietário para retirada de material destinado à execução de obra pública 
municipal de pavimentação encontra-se autorizada por este ato administrativo e caracteriza 
colaboração com ação de interesse coletivo. Desde que observadas as condicionantes estabelecidas, 
o proprietário não estará sujeito a sanções ambientais decorrentes exclusivamente da cessão da área 
para a finalidade ora autorizada, permanecendo sob responsabilidade do executor da obra o 
cumprimento das normas ambientais, operacionais e de segurança aplicáveis. 
Condicionantes Gerais: I. A presente autorização destina-se exclusivamente à utilização de material 
terroso proveniente da propriedade para fins de nivelamento de vias públicas e implantação de 
pavimentação em paralelepípedo, sendo vedada sua utilização para quaisquer outras finalidades; II. A 
retirada do material deverá ocorrer apenas nas áreas previamente indicadas pelo proprietário e 
aprovadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; III. As atividades deverão ser executadas de 
forma a evitar processos erosivos e demais impactos ambientais negativos; IV. Fica proibida a 
intervenção na Área de Reserva Legal; V. Após a conclusão da retirada do material, a área deverá 
permanecer em condições seguras, sem formação de taludes instáveis ou riscos à segurança de pessoas 
e animais; VI. Caso sejam identificados impactos ambientais decorrentes da atividade, deverão ser 
adotadas imediatamente as medidas corretivas indicadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
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    Itapicuru-BA, 09 de junho 2026.

VII. O transporte do material deverá observar as normas de segurança e controle de poeira, evitando 
transtornos à população e danos às vias públicas; VIII. A presente autorização possui caráter temporário 
e vincula-se exclusivamente à execução da obra pública de pavimentação indicada no processo 
administrativo correspondente; IX. O proprietário da área não poderá ser responsabilizado por eventuais 
irregularidades relacionadas à execução da obra pública, ao transporte ou à destinação do material após 
sua retirada da propriedade, desde que observadas as condições estabelecidas nesta autorização; X. A 
utilização da área para fornecimento do material objeto desta autorização não caracteriza atividade de 
mineração comercial, exploração mineral permanente ou empreendimento sujeito a licenciamento 
ambiental específico, limitando-se ao atendimento de interesse público municipal; XI. Durante a vigência 
desta autorização, o proprietário poderá apresentar à Secretaria Municipal de Meio Ambiente quaisquer 
dúvidas, reclamações ou solicitações relacionadas à atividade autorizada; XII. O cumprimento das 
condicionantes estabelecidas nesta autorização afasta a caracterização de infração ambiental por parte 
do proprietário em razão exclusiva da disponibilização da área para atendimento da obra pública 
municipal.  Art. 2° O NÃO cumprimento das condicionantes contidas nesta implicará na sua revogação e 
na aplicação das sanções e penalidades previstas na Legislação Ambiental, sem prejuízo de outras 
sanções e penalidades cabíveis. Art. 3° Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
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